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RESUMO 

 
As TVs Legislativas vêm passando por grandes e constantes mudanças. Ao mesmo tempo, muito 

se discute acerca do papeis que elas têm na construção de uma sociedade politizada. Desta forma, 

o presente trabalho, visa discutir a aplicação do design audiovisual nestas emissoras, o que 

comprova que existe de fato audiência, porém de forma fragmentada a partir da propagação do 

conteúdo construído pelos seus respectivos produtores. Ao mesmo tempo, os grandes eventos não 

fazem com que apenas a audiência no âmbito televisivo cresça, mas também na própria internet. 

Isso nos faz pensar que ao utilizar um conteúdo veiculado pela TV e modificá-lo fomentando a 

criação de uma mídia viral, tem-se no público e nos participantes deste processo verdadeiros 

hospedeiros de informações e conteúdo.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Design Audiovisual; TVs Legislativas; Propagabilidade; 

Conteúdo; Audiência. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A chegada das tecnologias de informação e comunicação (TIC), reflexo da 

globalização e de uma nova construção preconizada à luz do poder enquanto ambiente 

simbólico, permitiu ao homem a mudança do pensamento e de seus hábitos. Isso fez com 

que o indivíduo passasse a ver, crer e sentir uma transição da comunicação em massa para 

uma intercomunicação individual tendo em sua essência a interatividade como potencial 

a alcançar uma audiência de massa.  

Tal conjuntura, traz em sua história personagens que prenunciaram a sociedade 

em rede (CASTELLS, 1999), e o ciberespaço (LÉVY 1996). Este último, que tem em sua 

construção epistemológica a interconexão digital entre computadores ligados em rede 

onde o virtual torna-se parte integrante do real e assim, possibilita ao homem o uso da 

tecnologia como extensão do seu corpo, da sua imagem e da sua identidade. 
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Os atores sociais reflexos de uma sociedade hedonista e capitalista passaram a 

observar a TV como uma fonte inesgotável de entretenimento e informação que reflete 

diversos tipos de audiências e sentidos da própria televisão, que associados à construção 

de uma identidade faz com que, este fenômeno possa fortalecer-se a partir da centralidade 

em que o homem assume-se como indivíduo considerado portador de cultura, inteligente, 

biologicamente maduro e ligado a outros seres humanos na ação e no sentimento coletivo. 

Este mesmo sentimento ultrapassa todas as construções paradigmáticas impostas 

pela sociedade de consumo nos seus mais diversos espectros, no contexto da comunicação 

política digital, implantada numa lógica de sociedade em rede, observa-se todo dia o 

surgimento de novas formas de linguagem e comunicação. Muitas vezes efêmeras cuja 

maioria delas desaparecem rapidamente da cultura enquanto outras permanecem em uso 

e desenvolvem-se com o tempo, criam outras linguagens e identidades respectivamente. 

Nesse cenário, surge a TV digital quebrando paradigmas que até meados da 

primeira década de 2000 eram inatingíveis. Como reflexo, o Brasil viu a crescente 

participação e interação dos usuários, fazendo com que, estes meios vivenciassem um 

novo momento, resultando um novo modelo de TVs Públicas e estatais, essa última, 

objeto de nossa pesquisa.  Com a transição do analógico para o digital, a TV passou a ser 

interativa, o que segundo Becker (2013), consiste em aplicações de software executadas 

em servidores multimídia e de vídeo, set top boxes avançados, computadores pessoais e 

telefones móveis – principais artifícios para promoção de uma experiência midiática 

oferecida tecnologicamente, em que o utilizador pode participar e modificar as formas e 

os conteúdos dos media em tempo real”. Becker (2015), ainda afirma que de acordo com 

esta definição, características como a interação em tempo real e a resposta imediata são 

consideradas vitais para a criação de um ambiente interativo. 

Partindo da premissa de que as TVs legislativas, embora com sua baixa audiência 

desde o seu advento, mas, com perspectivas de crescimento para o futuro, oferecem às 

massas acesso aos bens de valor cultural e contribuem para formação humana, elevando 

dessa forma, o nível das classes sociais, chega-se à seguinte pergunta norteadora e cerne 

deste estudo: Como se dá a relação das TVs legislativas com a interatividade, produção 

de conteúdo, design audiovisual e a audiência?  

A partir desta problemática, tem-se então a busca por uma ou mais respostas e 

para isso, definiu-se como o objetivo geral: investigar e analisar a relação destas TVs a 
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partir da interatividade e ao mesmo tempo, verificar de que forma ocorrem a circulação e 

a propagação dos conteúdos por meio do design audiovisual.   

Para realizar este estudo e atingir o objetivo proposto, a metodologia se dividiu 

em duas etapas: primeiramente, por meio da pesquisa de caráter bibliográfico, onde foi 

possível debruçar-se na investigação conceitual acerca da interatividade, interação, o 

papel da comunicação e da TV interativa para a sociedade, midiatização, interação 

homem máquina, produção de conteúdo, audiência e design audiovisual, à luz de teóricos 

como Becker, Jenkins e tantos outros que nos darão aporte e embasamento para tais 

discussões a partir dos dados levantados. 

No segundo momento, partiu-se da premissa do método indutivo que segundo 

Dresh; Lacerda e Antunes Júnior (2015, p. 18) se fundamenta nas premissas e na 

inferência de uma ideia a partir de dados previamente constatados ou observados. Em 

outras palavras, nesse método, parte-se da observação de fatos ou fenômenos cujas causas 

se deseja conhecer. 

Por fim, o modelo de design audiovisual, uma proposta que traz consigo a criação 

e desenvolvimento do software para a produção de conteúdo e recepção do consumo 

tendo quatro elementos que o constrói: o indivíduo, as motivações, a experiência e o 

conteúdo, estes por sua vez são os agentes centrais para a produção, interação e fruição 

do processo. Esta sessão nos permite adentrar ao percurso metodológico tendo o espaço 

presente as inferências da pesquisa composta pelas comparações das aproximações e 

distanciamentos das características do conteúdo produzido pelas emissoras legislativas a 

partir dos conceitos estudados, as semelhanças e diferenças entre os períodos analisados 

e a relação desses itens com a aplicação do modelo de design audiovisual.  

 

2.  COMUNICAÇÃO PÚBLICA E CIDADANIA: CONCEITOS E TENDÊNCIAS  

Falar de cidadania é também falar da sua evolução, das constantes transformações 

e reconfigurações que permitiram sua aproximação com a comunicação. Essa reflexão 

pode ser observada ao evidenciarmos os processos que resultaram nas conquistas de 

direitos e no desenvolvimento da democracia que teve na em seu cerne a participação 

efetiva e cidadã dos atores sociais conforme evidenciado por Bobbio (1986): 

 

Nos dois últimos séculos, nos discursos apologéticos sobre a democracia, 

jamais esteve ausente o argumento segundo o qual o único modo de fazer com 

que um súdito transforme-se em cidadão é o de lhe atribuir aqueles direitos que 
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os escritores de direito público do século passado tinham chamado de activae 

civitatis; com isso, a educação para a democracia surgiria no próprio exercício 

da prática democrática (BOBBIO, 1986, p.31). 

 

 Ao mesmo tempo, Kunsch (2013) nos permite lembrar que cidadania se refere aos 

direitos e às obrigações nas relações entre o cidadão e o Estado. E para que o Estado 

cumpra sua obrigação e propicie de fato a construção de uma verdadeira cidadania se faz 

necessário uma mudança de mentalidade no serviço público bem como, na sociedade 

tendo como principal objetivo resgatar a legitimidade e a responsabilidade deste poder 

por meio de um controle social contínuo, e a comunicação exerce um papel preponderante 

em todo esse contexto.  

Duarte (2009, p.113) por sua vez, nos diz que a comunicação deve ser plena a tal 

ponto que possa oferecer ao cidadão condições de se expressar enquanto personalidade 

crítica e autônoma, emancipar-se e compreender-se, de modo a fomentar uma capacidade 

de organização e mobilização dos sujeitos que consistirá, em última instância, na 

concretização de uma cidadania ativa, fruto do aprendizado, da produção coletiva dos 

saberes, capaz de romper formas de exclusão e opressão e encontrar caminho e modelos 

próprios de organização da vida coletiva.  

Desta forma, a Comunicação vem passando por importantes mudanças no cenário 

contemporâneo. Tais aspectos, são consolidados a partir da construção de uma nova 

sociedade, a sociedade em rede profetizada ainda como aldeia global por McLuhan e 

consolidada teoricamente por Castells (1999). Essa transformação, reflexo de uma 

evolução constituída pelo uso das novas tecnologias afetam diretamente a cultura 

comunicativa da sociedade e passa a revelar padrões de acesso a um novo público 

despertando uma nova audiência cujos usuários tornam-se empoderados, protagonistas e 

ganham força  uma vez que estes se tornam agentes em busca de informação, ancorados 

por programas e aplicações que promovem esse processo, desde os sistemas de busca, 

plataformas de relacionamento à sistemas de recomendação.  

Tais audiências ativas requerem ainda mais transparência, proatividade, abertura 

para o diálogo e agilidade no relacionamento entre todo e qualquer segmento e seus 

diversos públicos, principalmente quando se trata de uma comunicação massiva e ao 

mesmo tempo democrática. Nesse novo contexto comunicacional, os públicos assumem 

as rédeas do processo de comunicação, agindo, reagindo e construindo significados a 
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partir de interações, o que implica no entendimento e na adoção da visão dialógica do 

processo de comunicação pelas organizações. 

Nos últimos anos, houve um esforço contínuo em tentar definir o real significado 

da Comunicação Pública, expressão recorrente no meio acadêmico, mercadológico e 

midiático. Primeiramente, é importante salientar que Comunicação Pública é um conceito 

polissêmico, indo além do pensamento reducionista de que se trata apenas da 

comunicação elaborada pelo governo para os cidadãos. Brandão (2009) nos afirma que, 

a Comunicação Pública é uma área que abarca uma grande variedade de saberes e 

atividades e pode-se dizer que é um conceito em processo de construção. 

Ou seja, Brandão (2009) identifica a Comunicação Pública ligada a cinco áreas: 

Comunicação Organizacional, Comunicação Científica, Comunicação do Estado e/ou 

governamental; Comunicação Política e comunicação da sociedade civil organizada. A 

Comunicação Organizacional seria aquela no interior das organizações, entre o público 

interno e o público externo, levando em conta o planejamento estratégico e demais ações 

organizacionais. 

 

TVs Públicas, Estatais e Legislativas: Contextos e Conceitos 

Quando se fala em televisão, Machado (2000, p.79), ao conceituá-la, desperta a 

atenção para uma amplitude do termo e sua aplicação a uma gama de possibilidades de 

produção, distribuição e consumo de imagens e sons eletromagnéticos. Para ele, a TV 

compreende tudo o que ocorre nas grandes redes comerciais, estatais e intermediárias 

sendo elas nacionais ou internacionais, abertas ou pagas. A definição inclui também as 

pequenas emissoras locais de baixo alcance, ou o que é produzido por produtores 

independentes e por grupos de intervenção em canais de acesso público.  

Não é objeto deste estudo a elaboração de uma exegese epistemológica do que é 

público ou estatal, mas, levantar uma discussão e a partir dela, mensurar as melhores 

definições conceituais para a presente proposta de pesquisa. Jambeiro (2008) define a 

essência de três modelos de exploração da televisão existentes no mundo: O estatal, o 

modelo comercial e o último modelo, caracterizando como public service, que tem como 

perspectivas, “educar, entreter, informar” e foi implantado de forma pioneira na Europa 

ocidental e desde 2007 vigora no Brasil.  

Vale ressaltar que o mercado, e sua relação com a audiência, faz com que o sistema 

ofereça ao público o que ele deseja. Isso inclui os mais diversos interesses, sejam eles: 
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econômicos, políticos ou ideológicos, perpassando muitas vezes os limites éticos 

impostos pela própria sociedade e seus usuários respectivamente.  Por sua vez, a 

legislação brasileira não acolhe o termo ‘emissora comercial, mesmo que entidades 

estatais possam operar à parte da modalidade educativa ou venham a assumir as mais 

diversas formas jurídicas que permeia à administração pública direta às organizações não-

governamentais. 

Habermas (1984, p.13), no que diz respeito a utilização do termo “público” e de 

“esfera pública” aponta uma multiplicidade de significados concorrentes. Eles tiveram 

seu advento em diferentes fases históricas onde sua aplicação sincrônica acerca das 

relações da sociedade burguesa industrial tardia e organizada sócio estatalmente, entram 

em um turvo conúbio. Nesse sentido, quando o Estado moderno se constitui numa 

administração pública permanente, o “poder público” vai se tornando sinônimo de estatal. 

Ainda segundo Habermas: 

 
A expressão esfera pública no sentido moderno: a esfera do poder público. 

Esta se objetiva numa administração permanente e no exército permanente; 

[...] Nesse sentido estrito, “público” torna-se sinônimo de estatal; o atributo 

não se refere mais à “corte” representativa, com uma pessoa investida de 

autoridade, mas antes ao funcionamento regulamentado, de acordo com 

competências, de um aparelho munido do monopólio da utilização legítima 

da força (HABERMAS, 1984, p.31 e 32). 

 

Existem muitas maneiras de entender o conceito de TV pública, bem como o 

serviço público que lhe atribui. Uma das principais referências e ao mesmo tempo 

paradigmáticas é a britânica BBC (British Broadcasting Corporation), um dos modelos 

de comunicação pública no mundo e precursora neste tipo de serviço, onde o 

financiamento não se dava via publicidade, mas pelo financiamento do Governo sem a 

sua interferência. Constituída pela Royal Charter e aprovada pelo Parlamento Britânico, 

a BBC possui validade de 10 anos e sua difusão é renovada pelo mesmo processo de 

outorga. Neste, por sua vez, são instituídos os princípios básicos e de gestão 

organizacional.  

Outro caso é a (PBS) Public Broadcasting Service que ganhou destaque em 

virtude da sua formulação ideológica construída à luz da realidade do continente 

americano propiciando a adequação da emissora aos novos tempos de concorrência em 

virtude da cultura midiatizada e em rede que tem como reflexo a presença maciça de 

produções e produtores independentes.    
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O Modelo de Design Audiovisual 

McLuhan entende a mídia como qualquer tecnologia que seja “extensão de nós 

mesmos” (2007, p. 21). A partir desta premissa o autor afirma que “é o meio que configura 

e controla a proporção e a forma das ações e associações humanas” (MCLUHAN, 2007, 

p. 23). Neste sentido, McLuhan direciona seu olhar para analisar os meios de 

comunicação modernos, entre eles a televisão, uma mídia, que até aquele momento, tem 

seu texto altamente influenciado pelas características e insuficiências técnicas de seus 

primeiros anos de vida.   

Em contrapartida, para Jesús Martin-Barbero as tecnologias - reprodutores de 

vídeo, parabólicas, redes a cabo, e podemos acrescentar aqui tablets, smartphones e smart 

TVs como exemplo - não oferecem mais hoje a produção de televisão tal qual a 

conhecemos, além do mais, estas, atuam como estratificadoras sociais porque sua oferta 

está relacionada ao poder aquisitivo dos indivíduos.  

O autor aponta que isso decorre porque a preocupação e atenção dos produtores 

destes dispositivos ocorrem apenas no âmbito da inovação, não há uma preocupação com 

a ampliação de usos sociais. Para Martin-Barbero, é importante abandonar o 

mediacentrismo (grifo do autor) que na América Latina, analisa ele, está convertendo a 

mídia, ou se tornando um produto das forças econômicas e políticas, e não das mediações 

(grifo do autor), isto é, dos lugares dos quais provém ás construções que delimitam e 

configuram a materialidade social e a expressividade cultural da televisão (2013, p. 294). 

Como proposta, o autor considera a cotidianidade familiar, a temporalidade social e a 

competência cultural, como os três lugares de mediação. 

Assim, o processo de desenvolvimento das tecnologias associado à televisão nos 

seus mais diversos segmentos, nos leva a refletir sobre as ferramentas disponíveis para a 

difusão do audiovisual e seus desdobramentos na cadeia produtiva, neste sentido, para 

além da técnica, o acesso às ferramentas na era digital acelerou o processo de participação 

e modificou o consumidor, fornecendo a ele condições para a produção e propagação dos 

seus próprios conteúdos, fomentando novas formas de pensar e produzir novas narrativas 

audiovisuais que se revelam diante das multiplataformas apresentadas pela era digital. 

De acordo com Nudeliman e Pfeiffer (2010, p.104), as novas mídias 

harmonizaram uma reconfiguração no modo de fazer e ver conteúdos audiovisuais. “O 

surgimento das novas mídias aponta, portanto, para uma alteração significativa nas 
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características do audiovisual, e para uma possibilidade real de democratização da 

produção e do consumo de vídeos”. 

As possibilidades de exibição apresentadas pelas novas mídias levantam o debate 

sobre a fruição dos conteúdos audiovisuais e o poder de escolha do consumidor. No 

âmbito contemporâneo, o papel do consumidor de conteúdo é determinante na construção 

de uma nova realidade para uma produção audiovisual heterogênea, democrática e 

participativa. Nas mídias digitais interativas, em conteúdo como jogos, filmes e 

programas de televisão, a experiência temporal do sujeito é uma alternância entre a 

posição de telespectador e usuário (MANOVICH, 2001, p. 207), entre ação e 

representação, entre imersão na narrativa e volta à superfície, e o usuário que toma contato 

com essas mídias não só está habituado a essa mudança de posição como acaba 

desenvolvendo novas habilidades a partir disso: 

A oscilação entre segmentos ilusórios e segmentos interativos força o usuário 

a trocar entre diferentes estados de mente – diferentes tipos de atividade 

cognitiva. Essas trocas são típicas do uso de computadores modernos em geral 

(...). Na verdade, as Interfaces Homem – Computador que permitem ao usuário 

rodar variados programas ao mesmo tempo e manter um número de janelas 

abertas na tela de uma só vez posicionam a multitarefa como a norma social e 

cognitiva. (...). No todo, a computação moderna requer do usuário solução 

intelectual de problemas, experimentação sistemática, e a rápida aprendizagem 

de novas tarefas (MANOVICH, 2001, p.210). 
 

               O usuário que se relaciona todos os dias com essas mídias está inserido numa 

experiência hipertextual cujas habilidades tornam-se inúmeras à luz das narrativas 

audiovisuais. A cada geração, estas habilidades passam a ser melhor desenvolvidas e 

adquiridas de forma natural, de maneira que, ao se deparar com novas experiências, a 

adaptação ocorre tranquilamente e assim, se constrói um usuário que se adapta a 

conteúdos fragmentados e novos ambientes de interação, ao qual as mídias devem 

também adaptar-se (SCOLARI, 2009, p.18). 

A teoria do Design Audiovisual (DA), Becker et al. (2017), é uma proposta que 

traz consigo a criação e desenvolvimento do software para a produção de conteúdo e 

recepção do consumo tendo quatro elementos que o constrói: o indivíduo, as motivações, 

a experiência e o conteúdo, estes por sua vez são os agentes centrais para a produção, 

interação e fruição do processo. Segundo esta teoria, o comportamento dos usuários em 

presença de qualquer recurso midiático ou multiplataformas pode ser analisado a partir 

de papéis bem específicos, que vão desde a fruição audiovisual e/ou na aplicação de 

softwares.  
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Neste cenário, o surgimento de novos recursos tecnológicos que permeiam 

aplicativos, vídeo digital e streaming, permitiu a construção/reconfiguração de desafios 

para os modelos tradicionais das Teorias da Comunicação bem como, a Interação 

Humano-Computador (IHC), que até então não conseguem elucidar de forma completa e 

integrada a produção, interação e fruição (BECKER et al., 2017). 

Deste modo, ao discorrermos sobre o processo da interface de um recurso 

tecnológico, penetramos na Interação Humano-Computador (IHC), e conforme afirmação 

de Hewett et al. (1992), ela se preocupa com o design, a avaliação e a implementação de 

sistemas computacionais interativos com as pessoas e com a análise dos fenômenos que 

ocorrem em torno deles.  

Ao mesmo tempo, os avanços tecnológicos ocorridos nas últimas décadas 

transformaram as atividades humanas. De um lado, a informática se faz presente, direta 

ou indiretamente nos afazeres rotineiros dos usuários, do outro, corrobora na construção 

identitária destes usuários.   

É indubitável que o HCI é, sem dúvida, uma proposta pluridisciplinar. O design 

ideal de um sistema interativo envolve as áreas da comunicação, psicologia e ciência 

cognitiva para embasar o conhecimento das habilidades perceptivas, cognitivas e de 

resolução de problemas do usuário; ergonomia para as capacidades físicas do usuário; 

sociologia para ajudá-la a entender o contexto mais amplo da interação; ciência da 

Computação e engenharia para poder construir a tecnologia necessária; negócios para 

poder comercializá-lo; design gráfico para produzir uma apresentação de interface eficaz; 

escrita técnica para produzir os manuais, e assim sucessivamente.  Preece et al. (1994) 

apresentam a IHC como sendo o entrosamento dos usuários em relação ao uso dos 

sistemas computacionais, de modo que outros sistemas possam ser tencionados para 

melhor atender às necessidades dos usuários. Carroll (1991) afirma que o aspecto 

principal do IHC é entender e facilitar a criação de interfaces de usuários, enquanto Dix 

et al. (2004) ressaltam que se faz necessário considerar quatro elementos básicos: o 

sistema, os usuários, os desenvolvedores e o ambiente de uso.  

Segundo Lemos (1997), podemos compreender a interatividade digital como um 

diálogo entre homens e máquinas, através de uma “zona de contato” chamada interface, 

em tempo real. A tecnologia digital possibilita ao usuário interagir, não mais apenas com 

o objeto (a máquina ou ferramenta), mas com a informação, isto é, com o “conteúdo”. 

Uma vez que o relacionamento entre as partes, usuário e sistema, passou a basear-se 
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fortemente nos princípios de interatividade, ressalta-se a importância que deverá ser dada 

à construção de uma interface que propicie justamente esta “aproximação”. 

De acordo com o modelo (DA), o usuário pode desempenhar construções de 

sentidos e exercer diferentes papéis no que diz respeito a sua relação mútua com a mídia 

nas suas mais diversas plataformas, como também no desenvolvimento de habilidades e 

competências.  Para tanto, Becker et al. (2017) elucidam para esta proposta os seguintes 

papéis:  Audiência, Sintetizador, Modificador, Produtor e Jogador.  De acordo com 

Ramos; Gambarro (2018), cada um desses papéis passa a ocupar um nível elevado, 

chamado Player, quando, sem deixar a categoria a que pertencem, utilizam todos os 

recursos disponíveis ou realizam novas atividades que vão além daquelas originalmente 

planejadas’. Ainda segundo Ramos; Gambarro (2018), esses mesmos papéis têm uma 

forte relação e interação entre si no que diz respeito as linhas de design o que possibilitaria 

a mobilidade do usuário entre os papeis de design audiovisual:    

São quatro linhas: primeiro consideramos a de Conteúdo, 

correspondente à vontade inicial da instância produtora em comunicar 

algo, onde se estabelece uma promessa de comunicação (JOST, 2007), 

de distribuição e interação. Compõem a Linha de Conteúdo tanto o 

programa audiovisual em si como as interfaces por meio das quais ele 

é difundido. No entorno dessa primeira linha encontramos as demais: 

de Identidade, isto é, a relação se dá a partir da identificação e 

reconhecimento do indivíduo em algum aspecto narrativo – como um 

personagem, uma situação ou um contexto – ou da construção do gosto; 

de Motivação, o planejamento voltado a aumentar o nível de atividade 

do indivíduo, normalmente a partir de relações com interfaces que os 

permitam comunicar algo sobre si mesmos, como mídias sociais; de 

Experiência, quando o planejamento pretende a incorporação de 

atividades complexas no circuito da produção, habilitando os 

indivíduos como coprodutores ou produtores autônomos. A 

movimentação dos indivíduos entre os diferentes papéis depende da 

aquisição ou desenvolvimento de competências – algo que pode ser 

inato ou facilitado pela instância produtora (GAMBARO et al., 2018). 

O modelo prevê, ainda, que as diferentes affordances presentes em cada 

sistema comunicacional sejam trabalhadas como gatilhos de ação (GA), 

isto é, promovam a atividade do espectador durante ou após a fruição 

do conteúdo, ou gatilhos de inércia (GI), que, ao contrário, reduzem a 

atividade nos momentos que requerem atenção. (RAMOS; 

GAMBARRO, 2018). 

 

É importante ressaltar que independentemente de um produto ou serviço, o design 

tem por vocação atingir sua finalidade evidenciando dois fatores importantes que 

permeiam as melhores formas de exploração de suas plataformas de interação levando 

em consideração suas limitações, ferramentas e capacidades e as limitações dos usuários 

que estão dispostos a interagir.  
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Segundo Satchell e Dourish (2009, p. 12), o usuário é a identidade do operador, 

podendo ser o próprio programador ou administrador do sistema, que possui acesso 

completo, ou uma identificação com nome e senha, que tem acesso limitado a 

determinadas áreas do sistema. De acordo com Becker (2018, p.10), este termo, torna-se 

incompleto para expressar todas as ações e os comportamentos diante da evolução dos 

sistemas computacionais, especialmente no início dos anos 2000, com o surgimento da 

internet das coisas, Internet of Things (IoT), mobilidade dos smartphones e outros 

equipamentos portáteis. Becker (2018) ainda evidencia que um foco central dessas 

tecnologias é a constante conexão à internet e o compartilhamento de informações. Dessa 

forma, as relações dos usuários tendem a mudar conforme o grau de dificuldade, de 

interação e de utilização das tecnologias. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 02: Aplicação do Design Audiovisual às TVs Legislativas 

Fonte: Elaborado pelo Autor – 2019 

 

 

Segundo (BECKER; GAMBARO; RAMOS, 2017), “o conceito básico de 

audiência demonstra baixo ou nenhum nível de interação, apresentando relação passiva 

com o conteúdo e interação com as interfaces digitais limitando-se, por exemplo, a buscar 

e assistir a um vídeo, se inscrever em um canal, etc.” Isso nos faz entender que o modelo 

de design audiovisual pode colaborar na construção do comportamento destas TVs, bem 

como do usuário que recebe o conteúdo criado por estas emissoras. A figura a seguir 

demonstra o comportamento destas emissoras à luz do design audiovisual.  
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Conforme evidenciado, o usuário se torna protagonista do processo a partir das 

metodologias ativas que o Design Audiovisual proporciona desde o processo de produção 

do conteúdo, passando pela modificação e utilização, chegando ao usuário que tem na sua 

condição de protagonista, não apenas a recepção, mas, a emissão, reconfiguração e 

(re)criação do conteúdo a partir da inteligência coletiva, despertando assim, uma cultura 

participativa e concomitantemente gerando uma audiência fragmenta deste conteúdo. À 

medida que as TVs legislativas produzem conteúdos em grandes ‘eventos’ e estes são 

modificados/veiculados na integra por emissoras comerciais, o usuário ao receber este 

conteúdo passa a perceber sua relevância e sente o desejo de gerar interação comentando, 

curtindo, compartilhando e assim, assumindo o papel de sintetizador. Como reflexo, o 

engajamento vai sendo construído e constituindo um novo cenário. Para Becker; 

Gambaro; Ramos (2017, p.16), as relações inerentes a esses cinco papéis ocorrem por 

meio de quatro Linhas de Design: o conteúdo, a identidade, a motivação e a experiência: 

Linha do conteúdo: o conteúdo é tanto a produção audiovisual como as 

interfaces por meio das quais os indivíduos têm acesso a ela. As relações com 

o conteúdo variam (e se somam) conforme o papel desempenhado pelo 

usuário: relações pessoais no nível da Audiência; engajamento no Sintetizador; 

apropriação do Modificador; desafios no Jogador; criação no Produtor.  

 

Linha da identidade: a relação do indivíduo com o produto audiovisual é 

especialmente a identificação pessoal. Por exemplo, quando o Produtor dirige 

o conteúdo ao que imagina ser uma audiência passiva, é o conjunto analítico 

de dados sobre os indivíduos que a compõem que deve balizar o 

desenvolvimento da história ou das interfaces de interação.  

 

Linha da motivação: o planejamento de uma obra voltada ao Sintetizador, por 

outro lado, precisa levar em conta que essas pessoas podem querer comunicar 

algo sobre si mesmas. Assim, tanto a forma como o conteúdo devem 

possibilitar e ativar as competências desse grupo de usuários.  

 

Linha da experiência: o envolvimento com o conteúdo se dá pela utilização 

avançada de recursos interativos, que devem proporcionar uma experiência 

prática com o conteúdo e as interfaces. Daí a necessidade de propor desafios e 

complexidade aos Jogadores e Modificadores (BECKER; GAMBARO; 

RAMOS. 2017, p.17). 

    

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Qual o futuro das TVs legislativas? Essa é uma das perguntas que foram 

levantadas a partir dos dados que foram coletados.  Durante duas décadas desde a sua 

criação, as emissoras de televisão estatais especialmente as legislativas, tiveram um meio 

concorrente capaz de entregar conteúdo audiovisual para milhões de pessoas 

simultaneamente competindo e desafiando seu modelo de negócios que não é comercial.  
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E assim, a entrega gratuita da programação pelo ar se mostra a maneira mais eficiente e 

economicamente viável para vencer os obstáculos naturais de um país continental como 

o Brasil. Mesmo o crescimento contínuo no número de assinantes da TV por assinatura, 

37% de acordo com a pesquisa levantada pelo IBGE em 2017, não foi capaz de abalar os 

índices de audiência da televisão aberta. Em contrapartida, este se tornou o segundo vilão 

das TVs legislativas somado a um terceiro fator que é a internet. 

Santos (2016) aponta que se faz necessário conhecer o ambiente em que a 

instituição está inserida e como ela torna-se cada dia mais essencial. No caso da TV 

Assembleia PB, um dos grandes divisores de água que influenciou no processo de 

engessamento da programação foi a mudança da política editorial, esta por sua vez, 

presente em todas as TVs estatais e que se modifica a cada dois anos com a mudança do 

presidente do legislativo, seja ele em instância federal, estadual ou municipal.  

Isso implica não apenas na mudança editorial, mas na mudança da mão de obra 

que afeta diretamente os documentos de processos criativos interferindo, assim, na 

circulação, propagação, fidelização do usuário e audiência.  No caso da TV Assembleia, 

os reflexos dessa mudança promoveram a queda na produção de dez para apenas dois 

programas produzidos pela emissora e que vão, ao ar semanalmente, com reprises dos 

demais construídos entre 2015 e 2016.  

Outro fator levado em consideração é que embora as TVs legislativas possuam 

uma baixa audiência e talvez até uma audiência negativa em relação ao esperado, pode-

se afirmar que esta, por sua vez, existe e está fragmentada tendo como fundamentação o 

novo modelo de comunicação e consequentemente de produção de conteúdo propagável 

proposto por Jenkins; Ford; Green (2014).  

Os eventos especiais transmitidos por estas emissoras, tornam objetos centrais de 

propagação em outros canais de TV aberta e ao mesmo tempo em portais de notícias e 

plataformas de redes sociais onde “o público tem um papel ativo na propagação de 

conteúdo, em vez de somente servir como portador passivo da mídia viral tendo em vista 

suas escolhas, investimentos, interesses e propósitos, assim como as ações que 

determinam o que ganha valor (JENKINS; FORD; GREEN, 2014 P. 47) 

O impeachment de Dilma Rousseff marcou a história do Brasil e ao mesmo tempo 

rompeu o paradigma da audiência nas TVs legislativas. Além do conteúdo propagável 

nas emissoras comerciais e abertas espalhadas pelo país, como também nas plataformas 

de redes sociais vê-se que a audiência nestes grandes eventos, tendo como sustentação 
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teórica Becker et al. (2017), faz da relação dos indivíduos com o conteúdo uma simbiose 

fruto do reflexo do gosto pessoal da parte envolvida neste processo.  

Como se não bastasse, é importante frisar que além da audiência fragmentada 

nestas emissoras, elas também se tornam propagadoras e fomentadoras para o processo 

onde o sintetizador do conteúdo compila, classifica, comenta, recomenta e compartilha. 

Neste caso, as TVs comerciais que adaptam (reconfiguram, reconstroem) todo o conteúdo 

transmitido pelas emissoras legislativas, conforme as peculiaridades e necessidades de 

sua programação.  

Ao mesmo tempo, os indivíduos (neste caso os telespectadores e internautas), 

também passam a ser sintetizadores deste processo, pois como nos fala Becker et al. 

(2017) eles se agradam e criam uma identidade à luz do engajamento e da ligação 

emocional que permite a ele (indivíduo) expressar algo sobre si mesmo a partir do 

conteúdo com que se relaciona. 

Neste conteúdo se inclui a cultura da participação, evidenciada por Jenkins (2009) 

e Shyrk (2011), reflexo da inteligência coletiva e promovendo assim, o papel do 

modificador e também do produtor de conteúdo. Os grandes eventos não fazem com que 

apenas a audiência no âmbito televisivo cresça, mas também na própria internet. Isso nos 

faz pensar que ao utilizar um conteúdo veiculado pela TV e modifica-lo fomentando a 

criação de uma mídia viral, tem-se no público e nos participantes deste processo 

verdadeiros hospedeiros de informações e conteúdos que carregam para seus contatos nas 

redes sociais,  o fenômeno da propagabilidade que passa a  assumir a existência de um 

mundo em que conteúdos de massa são continuamente reposicionados à medida que 

entram em diferentes comunidades-nicho, uma vez que quando um material é produzido 

em tamanho único, existem inúmeras imperfeições às necessidades de determinada 

audiência. 

Espera-se que esta pesquisa, seja um instrumento de fontes para novos estudos na 

perspectiva legislativa, tendo em vista a baixa demanda de estudos e de autores que 

trabalham com esta temática, ao mesmo tempo, esta servirá de norte para outros 

instrumentos bem como o aperfeiçoamento das análises futuras na programação destas 

emissoras considerando o impacto que o design audiovisual pode causar sobre elas e sua 

audiência. 
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